
mais curto, relativamente ao Estado-Membro, para efeitos de 
exigirem a restituição dos montantes cobrados em violação 
do direito comunitário, ao passo que dispõem de um prazo 
de prescrição mais longo relativamente a um particular in­
termediário para exigirem a restituição desses mesmos mon­
tantes, de tal modo que este intermediário se poderá encon­
trar numa situação em que, não estando a sua dívida pres­
crita, o seu crédito contra o Estado-Membro prescreveu, 
podendo esse intermediário, por conseguinte, ter de respon­
der perante outros operadores económicos e eventualmente 
pedir a intervenção do Estado-Membro como garante, mas 
não poderá exigir a esse Estado-Membro a restituição dos 
montantes que directamente lhe pagou? 

3. O direito comunitário opõe-se a que um Estado-Membro 
possa invocar em sua defesa prazos de prescrição nacionais 
específicos mais favoráveis do que os previstos no direito 
comum, num processo em que um particular invoca direitos 
decorrentes do Tratado CE, num caso como o ora pendente 
no órgão jurisdicional nacional, em que estes prazos de 
prescrição nacionais específicos mais favoráveis têm como 
consequência a impossibilidade de exigir a restituição de 
impostos pagos ao Estado-Membro ao abrigo de um regime 
misto de auxílio e de tributação, que se verificou ser não só 
parcialmente ilícito, mas também parcialmente incompatível 
com o direito comunitário, sendo que a incompatibilidade 
com o direito comunitário só foi declarada pelo então Tri­
bunal de Justiça das Comunidades Europeias após a expira­
ção dos referidos prazos de prescrição nacionais específicos 
mais favoráveis, embora a ilegalidade já existisse anterior­
mente? 

Pedidos de decisão prejudicial apresentados pelo Tribunal 
d’instance de Dax (França) em 22 de Fevereiro de 2010 nos 
processos — AG2R Prévoyance/Bourdil SARL — AG2R 
Prévoyance/Société boucalaise de boulangerie SARL — 

AG2R Prévoyance/Baba-Pom SARL 

(Processo C-97/10) 
(Processo C-98/10) 
(Processo C-99/10) 

(2010/C 113/45) 

Língua do processo: francês 

Órgão jurisdicional de reenvio 

Tribunal d’instance de Dax 

Partes no processo principal 

Demandante: AG2R Prévoyance 

Demandadas: Bourdil SARL, Société boucalaise de boulangerie 
SARL, Baba-Pom SARL 

Questões prejudiciais 

Uma convenção colectiva que concede um direito exclusivo de 
gestão a um regime único de reembolso complementar de des­
pesas de saúde (no caso em apreço, o Institut AG2R Pré­
voyance) viola as disposições do artigo 82. o do Tratado CE 
porquanto esta convenção não prevê, ou exclui mesmo expres­
samente, qualquer dispensa de inscrição no referido regime 
(desde que as normas comunitárias da concorrência não obstem 
à execução da missão assim confiada ao Institut AG2R Pré­
voyance)? 

Acção intentada em 23 de Fevereiro de 2010 — Comissão 
Europeia/Grão-Ducado do Luxemburgo 

(Processo C-100/10) 

(2010/C 113/46) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: G.Braun e J. 
Sénéchal, agentes) 

Demandado: Grão-Ducado do Luxemburgo 

Pedidos da demandante 

— declarar que, não tendo adoptado todas as disposições legis­
lativas, regulamentares e administrativas necessárias para dar 
cumprimento à Directiva 2006/43/CE, do Parlamento Euro­
peu e do Conselho, de 17 de Maio de 2006, relativa à 
revisão legal das contas anuais e consolidadas, que altera 
as Directivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e 
que revoga a Directiva 84/253/CEE do Conselho, ou, em 
qualquer caso, não as tendo comunicado à Comissão, o 
Grão-Ducado do Luxemburgo não cumpriu as obrigações 
que lhe incumbem por força do artigo 53. o da mesma; 

— condenar o Grão-Ducado do Luxemburgo nas despesas.
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